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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0024948-43.2011.815.2001
ORIGEM: 12ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR:  Juiz  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  convocado  para
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
1ª  APELANTE:  Unimed João  Pessoa  -  Cooperativa  de  Trabalho
Médico Ltda.
ADVOGADO: Luiz Augusto da F. Crispim Filho
2ª APELANTE: Maria do Carmo Franca Falcão Dantas
ADVOGADA: Rachel Franca Falcão Batista Dantas
3º APELANTE: Augusto de Almeida Júnior
ADVOGADA: Maria do Carmo Costa de A. Gondim
APELADOS: Os mesmos

APELAÇÃO CÍVEL. REALIZAÇÃO DE CIRURGIA. OBRIGAÇÃO
DE CUSTEIO PELO PLANO DE SAÚDE. HONORÁRIOS MÉDICOS.
CONTRATAÇÃO  PARTICULAR  DO  PROFISSIONAL.  VALOR
ACORDADO PREVIAMENTE. COBRANÇA DEVIDA. AUSÊNCIA DE
ILEGALIDADE A ENSEJAR A RESTITUIÇÃO DO VALOR PAGO.
DANO  MORAL  INEXISTENTE.  REFORMA  DA  SENTENÇA.
PEDIDO INICIAL JULGADO IMPROCEDENTE. PROVIMENTO DO
RECURSO  DOS  DEMANDADOS.  DESPROVIMENTO  DA
APELAÇÃO DA AUTORA.

- São  devidos  os  honorários  médicos  contratados  de  forma
particular para a realização de procedimento cirúrgico, mesmo
diante de decisão judicial que obrigue exclusivamente o plano
de saúde a custeá-lo.

-  A  previsão  de  cobertura  pelo  plano  de  saúde  não  tem o
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condão de afastar a responsabilidade pelo pagamento ajustado
entre médico e paciente para a realização de ato cirúrgico de
forma particular.

-  Não há o que ser restituído nas hipóteses em que o valor
pago  foi  devido  como  contraprestação  pelo  serviço  médico
realizado.  Do  mesmo  modo,  a  legalidade  da  cobrança  e  a
inexistência de ato ilícito praticado pelos promovidos impõe o
afastamento do dano moral.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA  a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  dar
provimento às apelações da Unimed João Pessoa e de Augusto de
Almeida Júnior, e negar provimento ao recurso da autora para,
reformando a sentença, julgar improcedente o pedido inicial.

MARIA DO CARMO FRANCA FALCÃO DANTAS moveu a presente
ação de restituição de valores c/c indenização por danos morais contra a
UNIMED JOÃO PESSOA - COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO LTDA. e
AUGUSTO DE ALMEIDA JUNIOR.

A demandante afirmou que recebeu recomendação médica para
que se submetesse a uma cirurgia de gastroplastia por videolaparoscopia
em face da sua obesidade mórbida. Diante dessa orientação, formalizou o
pedido ao plano de saúde Unimed João Pessoa, do qual é usuária desde
1993, recebendo a negativa, sob o argumento de que o contrato firmado
por ela não abrangia tal procedimento.

Diante  dessa  negativa,  a  autora  ingressou  com  uma  ação
judicial, obtendo decisão favorável, que obrigou a Unimed João Pessoa a
realizar,  por  médico  cooperado  e  em  hospital  conveniado,  a  cirurgia
recomendada.

Narrou, ainda, que a cirurgia foi realizada, porém, depois de
algum  tempo,  recebeu  um  telefonema  da  Unimed  cobrando-lhe  R$
4.500,00  (quatro  mil  e  quinhentos  reais),  referentes  aos  honorários
médicos do aludido procedimento.

A promovente afirmou que o médico que realizou a cirurgia, Dr.
Augusto de Almeida Júnior, também lhe telefonou várias vezes cobrando
seus honorários.
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Sustentando que efetuou o pagamento de R$ 4.500,00 (quatro
mil e quinhentos reais) ao citado médico e que tal pagamento foi por uma
dívida inexistente, requereu a devolução em dobro desse valor, bem como
a condenação das partes promovidas em danos morais.

Na sentença de f. 178/185, o Magistrado singular reconheceu a
ilegalidade  da  cobrança  e  o  pagamento  de  R$  2.900,00  (dois  mil  e
novecentos reais) realizado pela autora ao médico Augusto de Almeida
Júnior,  condenando  este  e  a  Unimed  João  Pessoa,  solidariamente
responsáveis,  a  devolver  tal  valor  de  forma  simples  e  devidamente
corrigido. De outra banda, julgou improcedente o pedido de indenização
por danos morais.

Diante  da  sucumbência  recíproca,  autora  e  réus  foram
condenados ao pagamento das custas em partes iguais. Os réus foram
condenados  a  pagar  honorários  advocatícios  fixados  em  700,00
(setecentos  reais),  mesma condenação imposta  à  autora,  ressalvada  a
incidência do art. 12 da Lei 1060/50 com relação a ela.

Inconformados, os três litigantes recorreram.

A Unimed João Pessoa, em sua apelação (f.  201/206), alega
que  cumpriu  a  determinação  judicial,  no  sentido  de  oferecer  todos  os
meios  para  a  realização  da  cirurgia  da  autora,  sem cobrar  nada  pelo
atendimento. Ressalta que a atitude do médico em cobrar seus honorários
pela cirurgia foi indevida e, portanto, ele deve responder pessoalmente
por  tal  ato,  afastando-se  a  responsabilidade  solidária  reconhecida  na
sentença. Acrescenta que não pode ser condenada a devolver um valor
que  não recebeu.  Com isso,  requer  a  reforma do julgado  para  que  o
pedido seja julgado improcedente com relação a ela, primeira demandada.

Maria  do  Carmo  Franca  Falcão  Dantas  também  recorreu (f.
261/278), sustentando que pagou R$ 5.000,00 (cinco mil reais) ao médico
Augusto  de  Almeida Júnior,  sendo R$ 2.900,00 (dois  mil  e  novecentos
reais) por meio de um cheque a ele nominado, e o restante em outros
cheques de valores menores, os quais foram repassados a outros médicos.
Defende que houve má-fé do referido médico, que usou do seu poder
naquele momento para cobrar-lhe, uma vez que ela se encontrava ainda
dependendo de cuidados no pós-operatório de um procedimento de alto
risco.

Requer, ao final, a condenação dos promovidos na restituição
em dobro  do  valor  pago,  bem como a  condenação  ao  pagamento  de
indenização por danos morais, pois restou demonstrada a ilegalidade da
cobrança e os danos causados.
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O médico  Augusto  de  Almeida Júnior  apelou,  às  f.  245/253,
arguindo  que  a  autora  confessou  ter  contratado  seus  serviços  para  a
realização  da  cirurgia,  inclusive  acordando  o  valor  dos  honorários,
independentemente de qualquer obrigação imposta à Unimed por decisão
judicial. Ressalta que não cobrou os honorários da Unimed João Pessoa
referente  à  cirurgia  da  autora,  pois  o  pagamento  seria  feito  por  esta.
Defende a inexistência de ato ilícito e a impossibilidade de restituição do
valor devidamente pago. Destarte, requer a reforma da sentença com a
improcedência do pedido inicial  e,  alternativamente,  que a condenação
imposta a ele seja transformada de solidária para subsidiária.

Contrarrazões às f. 281/289, 291/306 e 307/314.

A Procuradoria de Justiça, em seu parecer de f. 320, entendeu
pela ausência de interesse público que torne obrigatória sua intervenção.

É o relatório.

          VOTO: Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
         Relator 

Os três  recursos  guardam relação  meritória  e,  portanto,  por
uma  questão  prática  e  lógica,  entendo  por  bem  analisá-los  de  forma
conjunta.

O cerne da questão e objeto das apelações é o pagamento que
a autora fez ao médico Augusto de Almeida Júnior, segundo demandado,
referente aos honorários médicos, mesmo depois de decisão judicial que
obrigou a Unimed João Pessoa, primeira promovida, a:

Realizar  por  médico  cooperado  e  em  hospital  conveniado,  o
procedimento cirúrgico buscado pela demandante MARIA DO CARMO
FRANCA  FALCÃO  consistente  na  GASTROPLASTIA  POR  VÍDEO
LAPAROSCOPIA  EM  FACE  DA  OBESIDADE  que  padece,
compreendendo  os  procedimentos  daí  decorrentes,  sob  pena  de
multa diária, consistente no valor de R$ 130,00 (cento e trinta reais).
(sic, f. 23).

De logo,  percebe-se que a obrigação mencionada na liminar
acima transcrita, posteriormente confirmada na sentença de f. 40/43, foi
imposta somente à Unimed João Pessoa, única a figurar no polo passivo
da ação de obrigação de fazer n. 200.2006.029.661-9, movida por Maria
do Carmo Franca Falcão Dantas.
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Daí, parte o raciocínio de que a Unimed foi obrigada a custear
todo o ato cirúrgico, inclusive o pagamento de honorários aos médicos
que realizariam o procedimento.

No entanto as provas dos autos demonstram que a paciente
Maria do Carmo Franca Falcão Dantas preferiu contratar o médico Augusto
de  Almeida  Júnior  para  realizar  a  cirurgia,  inclusive  acordando  o
pagamento particular dos honorários médicos no valor de R$ 5.000,00
(cinco mil reais).

A principal dessas provas é o próprio depoimento da autora,
senão vejamos:

Que  a  cirurgia  bariátrica  da  autora  foi  recomendada  pelo  seu
gastroenterologista  Dr.  Eduardo  Henrique  Pereira;  que  a  autora
procurou  o  segundo  demandado  por  indicação  do  seu
gastroenterologista;  que  a  autora  tinha  conhecimento  de  que  seu
plano de saúde não daria cobertura à cirurgia, uma vez que não era
regulamentado  na  época;  (…);  que  os  valores  pagos  através  dos
cheques reproduzidos às fls. 31/38 foram entregues pela autora ao
segundo  promovido,  após  a  realização  da  cirurgia;  que  antes  da
cirurgia conversou com o segundo promovido e este informou que a
autora  deveria  antecipar  os  seus  honorários  médicos;  (…);  que  a
cirurgia da depoente foi realizada no Hospital da Unimed por opção
do segundo demandado; (…); que o segundo promovido optou por
realizar a cirurgia no hospital da Unimed em razão da liminar judicial,
que  determinava  que  a  cobertura  dos  gastos  fossem  feitas  pela
primeira  demandada;  que  a  definição  do  valor  dos  honorários  do
segundo demandado foi feita antes da cirurgia... (f. 144/145).

Ora,  a  própria  autora  sabia  que  o  trabalho  do  médico  não
estaria abarcado pela decisão liminar, uma vez que ele não se sujeitou à
obrigação imposta à Unimed.

A demandante tinha pleno conhecimento de que sua escolha
em realizar a cirurgia com o médico Augusto de Almeida Júnior implicaria
no pagamento de honorários, que, repita-se, não estavam abrangidos pela
decisão judicial.

A liminar, por seu turno, obrigou a Unimed a realizar a cirurgia
por médico cooperado, quer dizer, o referido plano poderia ter escalado
outro médico para realizar tal ato, mas a autora/paciente, por iniciativa
própria, contratou o segundo demandado.

Essa  contratação  particular  também  ficou  evidenciada  no
documento  de  f.  104,  assinado  pelo  Gerente  de  Atendimento  ao
Cooperado, que atesta a inexistência de cobrança do médico Augusto de
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Almeida Júnior à Unimed, dos honorários referentes à cirurgia realizada na
autora. Segue o texto:

Ao Dr.

Augusto de Almeida Júnior

CRM/PB 3.810

Prezado Cooperado,

Em  atenção  ao  requerimento  protocolado  nesta  cooperativa,
solicitando informações acerca do recebimento ou não de honorários
médicos da cirurgia de Gastroplastia realizada, em junho/2006, na
paciente Maria do Carmo Franca Falcão Dantas, vimos informar-lhe
que  não  houve,  por  parte  da  Unimed  João  Pessoa,  qualquer
pagamento dos referidos honorários, uma vez que nenhuma cobrança
neste sentido nos foi encaminhada por V.Sa.

Restou  demonstrada,  assim,  a  veracidade  das  alegações  do
segundo  demandado,  que,  frise-se,  nunca  negou  ter  recebido  os
honorários  médicos  pelos  serviços  prestados  de  forma  particular  à
promovente. Do mesmo modo, a boa-fé e a retidão nos atos praticados
pelo médico ficaram evidenciadas, pois ele tanto estava ciente de que o
pagamento seria efetuado pela paciente, que não enviou cobrança para a
Unimed.

O  trabalho  desempenhado  pelo  médico  Augusto  de  Almeida
Júnior estava desvinculado da decisão liminar e, portanto, a cobrança dos
honorários médicos realizada por ele se mostra devida, não havendo que
se falar em restituição do valor pago pela autora/paciente Maria do Carmo
Franca Falcão Dantas.

Eis jurisprudência do Tribunal  de Justiça de São Paulo nesse
sentido:

RECURSO  INOMINADO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  HONORÁRIOS
MÉDICOS.  CONTRATO  INFORMAL.  INTERVENÇÃO
CIRÚRGICA. MÉDICO E PROCEDIMENTO CONTRATADOS DE
FORMA PARTICULAR. PREVISÃO DE COBERTURA NO PLANO
DE SAÚDE DO AUTOR QUE NÃO TEM O CONDÃO DE AFASTAR
A RESPONSABILIDADE PELO PAGAMENTO AJUSTADO ENTRE
AS  PARTES. IMPROCEDÊNCIA  DO  CONTRAPEDIDO.  CONJUNTO
PROBATÓRIO QUE EVIDENCIA O VALOR AJUSTADO DE R$ 2.000,00.
CONDENAÇÃO  DO  RÉU  AO  PAGAMENTO  DA  IMPORTÂNCIA
INADIMPLIDA,  NA  MONTA  DE  R$  1.000,00,  REFERENTE  AOS
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SERVIÇOS  PRESTADOS.  SENTENÇA  REFORMADA.  RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.1 

Consequentemente,  a  Unimed  João  Pessoa  não  deve  ser
condenada a devolver o valor que foi pago ao médico contratado pela
autora.  Como vimos, a promovente se responsabilizou pelo  pagamento
dos honorários médicos. 

Por último, considerando que não houve ato ilícito, uma vez que
a cobrança dos honorários médicos foi legal, é impossível reconhecer a
ocorrência de danos morais. 

Diante  do  exposto,  dou  provimento  às  apelações  da
Unimed João Pessoa  e  de  Augusto  de  Almeida  Júnior,  e  nego
provimento ao recurso de Maria do Carmo Franca Falcão Dantas
para, reformando a sentença, para julgar improcedente o pedido
inicial.

Condeno a promovente ao pagamento de custas processuais e
honorários advocatícios,  estes fixados em R$ 2.000,00 (dois  mil  reais),
devendo-se observar o art. 12 da Lei n. 1.060/50.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena,  em substituição à Excelentíssima Desembargadora
MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA)  e  com  o
Excelentíssimo Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE
FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora  VANINA
NÓBREGA  DE  FREITAS  DIAS  FEITOSA, Promotora  de  Justiça
Convocada.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 11
de fevereiro de 2016.

Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
                             Relator

1 Recurso  Cível  n.  71004747176,  Segunda  Turma  Recursal  Cível,  Turmas  Recursais,  Relator:  Ana  Cláudia
Cachapuz Silva Raabe, Julgado em 26/11/2014. 


